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PEC 6/2019 é ataque  
à classe trabalhadora  
Reforma da Previdência corta direitos e prejudica os setores mais pobres da população 
 

Se for aprovada pelo Congresso Nacional, a PEC nº 6/2019, que trata da reforma da Previdência, 
trará prejuízos enormes aos trabalhadores – em especial às camadas mais pobres da população. As 
mudanças sugeridas pelo governo colocam em risco a sobrevivência do sistema de proteção social 
garantido pela Constituição de 1988. O que a equipe econômica de Bolsonaro quer é destruir a se-
guridade e adotar um modelo de capitalização que se contrapõe ao princípio da solidariedade. Com 
isso, as contribuições mensais feitas por milhões de pessoas não resultarão necessariamente em be-
nefícios. Tudo vai depender das oscilações do mercado financeiro. 

Greve geral - A re-
forma da Previdência 
provocará o aumento 
da pobreza. Para se 
contrapor a ela, traba-
lhadores vão parar o 
País no dia 14 de junho. 
Uma greve geral foi 
convocada para essa 
data. A Coordenação 
Nacional dos Trabalha-
dores da Justiça partici-
pará do movimento 
(leia matéria seguinte), 
que tem por objetivo 
fortalecer a luta em de-
fesa de direitos funda-
mentais assegurados a 
todos os brasileiros.   

 
 

No dia 14 de junho, o Brasil vai parar  

GREVE GERAL 
Em defesa dos direitos dos trabalhadores e contra a reforma da Previdência 
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Coordenação retoma atividades e se 

manifesta em defesa da Previdência  
Movimento surgiu em 1998, em oposição ao caráter burocrático das direções da Fenajud 

 

A Coordenação Nacional dos Trabalhadores da Justiça está de volta. O movimento foi criado em 
1998, em Belo Horizonte, num encontro que reuniu sindicatos de Minas Gerais, Rio Grande do Sul 
e Paraná. Na época, essas entidades questionavam o caráter burocratizado das direções que se suce-
deram na Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário nos Estados (Fenajud) desde 1989, 
ano do seu surgimento. A intenção era criar mecanismos de unificação das lutas da categoria em 
todo o País. 

 

Debates - Até 2007, quando en-
cerrou suas atividades, a Coorde-
nação cumpriu papel importante 
na defesa da classe trabalhadora. 
Em diferentes momentos, esse tra-
balho contou com a participação 
de representações de Estados 
como Rio de Janeiro, Maranhão, 
Santa Catarina, São Paulo, Pará, 
Piauí, Mato Grosso do Sul, Bahia, 
Ceará e Roraima. Foram cinco en-
contros nacionais, com debates 
que consolidaram ações em defesa 
da democratização do Judiciário.  

Fórum Social Mundial: Coordenação esteve nos encontros realizados entre 
2001 e 2005, e aprovou documento sobre a democratização da Justiça   

 
No Rio - O ressurgimento da Coordenação foi definido numa reunião que aconteceu no dia 23 de 

março deste ano, no Rio de Janeiro. Anteriormente, um grupo de estudos havia sido constituído em 
setembro de 2018, em São Paulo, para avaliar os problemas enfrentados no âmbito do Judiciário 
estadual. Concluiu-se, então, pela necessidade de reforçar as alternativas de defesa da categoria, 
uma vez que a Fenajud não conseguiu, até hoje, superar o modelo burocrático que a impede de se 
tornar uma referência para os trabalhadores. 

Princípios - Com base em sua 
carta de princípios histórica (veja 
quadro nesta página), a Coordenação 
vai assumir responsabilidade pela 
edição da revista Contra Legem, que 
prepara o lançamento do seu oitavo 
número, e participará das mobiliza-
ções em defesa da Previdência pú-
blica, que incluem a greve geral con-
vocada para o próximo dia 14 de ju-
nho. Uma nova reunião acontecerá 
em Curitiba, no dia 27 de julho. 


